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JURISDIÇÃO ADMINISTRATIVA*
Na problemática da organização administrativa, a idéia de jurisdição traz a estudo duas situações bastante distintas:

-
uma com respeito ao ato de jurisdição ou jurisdicional, ou seja, aquele ato administrativo exercitado nos diferentes planos da administração mediante provocação ou de ofício;

-
outra no tocante às áreas de atuação administrativa, i.e., a esferas em que a administração se ativa conforme a organização no regime próprio de competências distribuídas.

Quanto ao ato jurisdicional administrativo, no dizer de Rafael Bielsa, constitui uma espécie de justiça "dentro da administração pública ativa", e o seu objeto é, antes de tudo, "restabelecer a legalidade da ação administrativa".

Com respeito às áreas de atuação, o problema é de organização política e de conseqüente organização administrativa, de divisão de poderes ou de partição de competências, na prática envolvendo a administração nas suas finalidades de governo e serviço público.

No Brasil, em face da organização constitucional, como nos demais Estados federativos, a jurisdição administrativa, nas suas origens, compreende:

-
a jurisdição administrativa federal;

-
a jurisdição administrativa estadual;

-
a jurisdição administrativa municipal.

O que vem a ser, porém, em razão de conceito próprio, jurisdição administrativa? Doutrinariamente, no sentido histórico, a expressão deriva do latim jurisdictio, do fato do jus dicere ou juris dictio, designante de atribuições conferidas aos administradores da justiça.

Passou ao direito administrativo, recebendo a designação de jurisdição administrativa, como poder-faculdade de agir e decidir, como uma questão de competência quanto a graus e lugar, como um problema de função na atividade legal e permitida.

Com rara acuidade na análise, De Plácido e Silva subordinou a problemática da jurisdição a várias espécies:

a)
"quanto ao órgão que a exercita: federal, estadual ou municipal";

b)
"quanto à origem: permanente e momentânea, ou convencional ou legal";

c)
"quanto à natureza: civil, comercial, penal, militar, eclesiástica, administrativa";

d)
"quanto ao objeto: necessária, contenciosa, voluntária ou graciosa";

e)
"quanto ao exercício: originária ou própria, delegada, exclusiva, cumulativa ou prorrogada";

f)
"quanto aos graus: inferior e superior, ou apelável e inapelável".

O melhor exemplo é o da França. Na sua característica mais peculiar, com respeito à autonomia do poder administrativo, o regime francês está formalizado:

-
pela independência da jurisdição administrativa com relação à jurisdição comum ordinária;

-
pela independência da jurisdição administrativa com respeito à administração ativa estatal.

Mas a questão da jurisdição administrativa, tal como se coloca na organização do Estado, não se faz apenas de natureza contenciosa, mas também de mecanismos internos, de funções e atos que se projetam no mundo do direito criando situações objetivas e subjetivas.

No sistema positivo brasileiro, em matéria de jurisdição administrativa, as projeções decorrentes da lei (Dec.-Iei n.o 200/67) alcançam manifestações concretas tanto na administração direta como na administração indireta subordinando órgãos e agentes.

Centralizando ou descentralizando, concentrando ou desconcentrando, delegando competência ou atribuindo funções, a jurisdição administrativa que assenta na organização fundamental (constitucional) cria formas jurisdicionais que se integram no todo organizacional.

Não surpreende, porque não gera equívocos, o falar-se em jurisdição administrativa autárquica ou empresarial, já que no direito brasileiro o jus dicere não é unívoco quando tem suporte na mais ampla distribuição ou divisão do trabalho administrativo.

Muito embora haja especializações de funções ligadas a finalidade cometidas, a jurisdição administrativa parcial não se desvincula da jurisdição central, porque o fenômeno é de integração, e não de desintegração, de vínculos de dependência entre poderes, órgãos superiores e entes inferiores.

Bem analisando, o poder diretivo, operacional ou normativo, disciplinar ou de polícia, na jurisdição administrativa geral, possui jurisdições próprias. Todas as atividades desenvolvidas condicionam-se a regime de competência que é de conteúdo jurisdicional.

Lato sensu, na administração pública compreende-se a jurisdição administrativa, de governo e de ampla atividade governamental. Todo e qualquer ato de administrar é ato específico de jurisdição administrativa, de meios e de fins em razão da competência.

Apontando critério científico orgânico, José Afonso da Silva, ao estudar jurisdição e administração, lembra que o "ato jurisdicional é o que emana dos órgãos jurisdicionais no exercício da sua competência constitucional", o que vale também na e para a atuação administrativa.

Todavia, a primeira noção que se tem de jurisdição administrativa é a de caráter territorial, pois a divisão político-territorial, quando reflete realidades na organização nacional, impõe no território limite de poderes, de órgãos e de pessoas.

Daí por que a jurisdição administrativa adquire características físicas ou geossociais que só passam a funcionais na atividade de administração, à qual, quando regrada nas circunscrições, a lei maior dá poderes e atribuições determinadas.

Ad argumentandum, as jurisdições administrativas decorrem:

-
nos Estados, federados ou unitários, da soberania política exercitada interna ou externamente;

-
das unidades-membros que recebem parcelas de soberania para a gestão dos serviços públicos.

Atendendo à noção de poder de governo, sobre uma jurisdição administrativa recaem prerrogativas autonômicas de que provêem os vários tipos de entes ou de entidades de capacidade ativa segundo o ordenamento jurídico vigente.

Consubstancia-se a problemática numa aparente equação bastante simples:

-
organização + autonomia = jurisdição administrativa;

-
autonomia + jurisdição = serviços públicos peculiares.

Portanto, no âmbito do fenômeno jurisdição administrativa, tem sede a noção de serviços ou de competência para o exercício de atividades concernentes a poder ou a órgão nos limites da organização partilhada e distribuída.

Uma vez que na doutrina poucos foram os especialistas a investigar o problema da jurisdição na organização político-constitucional, diante da personalidade do Estado e dos elementos que integram as pessoas jurídicas de direito público, cresceu de vulto a urgência de estudos e soluções hoje pedidas pelo moderno direito administrativo.

Quem observar, a nível de análise propedêutica, verá que a ciência do direito não compreende atualmente apenas as clássicas jurisdições (civil, penal, comercial ou a trabalhista), surpreendendo pela importância conjuntural a jurisdição administrativa, à qual fica subordinado o Estado na sua atuação concreta de realizações administrativas.

Adotando, em parte, a posição de Jean Rivero, temos de entender a atuação administrativa como resultante de duas situações:

-
uma que provém da existência de pessoas públicas, por intermédio delas exteriorizando-se a atividade de administração;

-
outra que dimana dos limites jurisdicionalizados, cujo fundamento originário assenta na regra de direito.

Embora os administrativistas possuam um conceito demasiado es trutural do Estado, como acusa Biscaretti di Ruffia, esse conceito sofrido de condicionamentos sociológicos surge de princípios graduadores na ordem jurídica, de princípios-normas organizacionais autonomizando e descentralizando funcionalmente serviços.

Merece atenção a colocação de Trevijano Fos, afirmativa das formas por que se revestem as pessoas jurídicas administrativas, ressaltando os critérios formais que no nosso entender são de alta importância para o entendimento da jurisdição nas mais amplas e particularizadas manifestações de competência.

A construção, portanto, de uma teoria em torno da jurisdição administrativa localiza-se, como ensina Jaime Vidal Perdomo, nos tipos de relação, onde a permanência de formas dominantes nas relações traduz quantidades de competência, competência geral ou porções de poder na unidade e plural idade da ação administrativa.

Decompondo, na jurisdição administrativa, os elementos de composição constitucional, os sistemas tomam características quase comuns, a saber:

-
de competência geral na organização (jurisdição plena) a nível de Estado, tanto nas federações como nos regimes unitários;

-
de competência particularizada (órgãos e pessoas) onde as faculdades administrativas descongestionam tarefas nas fronteiras dos serviços a prestar.

Melhor explicitando, temos:

-
a administração nacional, de poder central, fazendo jurisdição administrativa geral de estruturas e funções;

-
a administração dividida, de poder restrito, realizando jurisdição locada de estruturas e funções;

-
a administração descentralizada, de poder delegado, efetivando jurisdição personalizada de estruturas e funções específicas.

Portanto decorre o fenômeno da jurisdição administrativa:

a)
de um conceito geral de organização e de estruturas organizacionais;

b)
de tipos de relações e formas dominantes no plano hierárquico e de subordinação.

Conseqüência lógica, jurisdição e atividade administrativa confundem-se e harmonizam-se, tendo em conta o conteúdo jurídico de competência e em apreço a existência de função nas relações finalísticas, reduzindo o problema a potestades distintas, segundo o modo de proceder ou as manifestações normadas consentidas.

A juridicidade que provém das potestades cria relações específicas e corresponde a atribuições reguladas, dando corpo ao fenômeno jurisdição administrativa na organização estatal, já que os poderes estatais são poderes jurídicos na sua extensão e projeção formal, jurídicos nas estruturas e infra-estruturas ordenadas.

O poder ou faculdade de agir, de criar ou de aplicar normas só na jurisdição administrativa própria legitima-se, oferecendo causas e razões motivantes de atos nas diferentes esferas de competência para fazer, a fim de que juridicidade e legalidade não se conflitem nem se desvinculem das regras pertinentes, das formas que excluem o arbítrio na correta atividade de administração.
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